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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Velas, S. Jorge, 28 de Abril de 2005
 
O IX Governo Regional, no âmbito da sua primeira visita oficial estatutária, reuniu em Conselho, na Vila de Velas, ilha de S. Jorge, a 27 de Abril, tendo sido tomadas as seguintes deliberações:
 
1. Ceder à Tertúlia Tauromáquica Jorgense – Amigos da Festa Brava Jorgense dois prédios rústicos, sitos ao Pico da Caldeira de S. Jorge, freguesia e concelho de Velas, destinados à construção de uma Escola de Equitação e Parque de Estacionamento de apoio à Praça de Touros desta ilha, que confronta com os referidos prédios. Esta cedência integra-se no desenvolvimento da política do Governo de apoio às instituições e entidades locais e de ilha que desenvolvem um importante papel na dinamização das vidas comunitárias das comunidades em que se inserem.
 
2. Autorizar a abertura do Concurso Público para a adjudicação da empreitada de “Protecção Costeira da Avenida da Conceição, Velas”, entre o Hotel e o Centro Cultural, pelo preço base de 300 mil euros e com um prazo de execução de seis meses, a partir da data da adjudicação. Foram, igualmente, delegados na secretária regional do Ambiente e do Mar os poderes necessários à autorização da despesa dessa obra, aprovação da minuta e outorga, em nome da Região, do respectivo contrato. Esta intervenção do Governo Regional, para além da protecção duma importante via da Vila de Velas, traduzir-se-á, também, na valorização desse trecho de costa, numa extensão de 120 metros.
 
3. Instalar na Vila de Velas, em espaço já assegurado para o efeito, um Posto de Atendimento ao Cidadão, no âmbito da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC), onde também funcionará um Gabinete de Apoio ao Investidor na dependência da Direcção Regional de Apoio à Coesão Económica. O Governo continua, assim, a dar seguimento a um vasto processo de desburocratização e de facilitação do acesso dos cidadãos à Administração Pública Regional, o qual, consta do seu Programa, e que já se encontra em execução. De salientar, ainda, que, até ao final do ano, será, também, instalado no concelho de Calheta um Posto de Atendimento ao Cidadão.
 
4. Estabelecer uma parceria com o Clube Informático da Calheta, tendo em vista a abertura de um Pólo Informático, no desenvolvimento do qual o Governo Regional disponibilizará um apoio no montante de 15 mil euros. Esta parceria e apoio integram-se na política desenvolvida pelo Governo de fomento da utilização das novas tecnologias e vem reforçar a oferta disponibilizada à população de S. Jorge nesta área.
 
5. Autorizar a Escola Básica Integrada do Topo a proceder ao retelho da Igreja do Convento de S. Diogo e edifícios anexos, face à degradação natural dessas instalações resultante do funcionamento da escola nas mesmas.
 
6. Autorizar o lançamento da empreitada de reabilitação do troço da E. R. 1-2.ª, entre o cruzamento do Valdemiro (Urzelina) e o Alto das Manadas, bem como dos ramais de acesso à Ribeira Seca (Caminho de Baixo) e aos portos de Manadas, Terreiros e Urzelina, numa extensão total de cerca de 12,5 quilómetros, pelo preço base de 2,4 milhões de euros. Com estas intervenções, o Governo Regional prossegue a reforma da rede viária regional, designadamente, no caso vertente, em S. Jorge, no seguimento, aliás, de um esforço que, apenas nesta ilha, já levou a um investimento superior a seis milhões de euros.
 
7. Celebrar, através da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, um protocolo com o Centro Social e Paroquial de Santo Antão, tendo em vista a recuperação de habitações degradadas.
 
8. Mandar elaborar o projecto para o edifício da Segurança Social – Instituto de Acção Social – Serviços de Acção Social, que será construído em terreno junto à Delegação da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos de Velas.
 
9. Dar instruções à Administração dos Portos do Triângulo e do Grupo Ocidental, SA para que proceda ao lançamento da empreitada do Porto de Recreio Náutico de Velas, bem como para o concurso público para a empreitada de instalação da rede eléctrica e de água do Porto da Calheta.
 
10. Apoiar a electrificação da Fajã de S. João, atendendo às especificidades únicas desse local.
 
11. Proceder ao estudo do Perímetro de Ordenamento Agrário de Rosais, tendo em vista a definição do Plano de Ordenamento e das melhores soluções relativas à intervenção em caminhos agrícolas e abastecimento de água às explorações.
 
12. Dar orientações ao Instituto Regional do Ordenamento Agrário, no sentido de proceder ao levantamento e apresentação de propostas de solução relativamente aos principais pontos críticos de abastecimento de água à lavoura em S. Jorge, nomeadamente, no que se refere aos seguintes postos: Gamboesa, Loural, Açude de S. Tomé, Ponta do Topo e Reservatório dos Rosais. 
 
13. Desencadear os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação do caminho rural das Macelas (Santo Amaro/Velas), através da realização de uma empreitada de obras públicas para a construção do piso em betão betuminoso, numa extensão de 1,7 quilómetros, num investimento previsto de cerca de 110 mil euros (cento e dez mil euros).
 
14. Iniciar o processo de criação de uma nova Reserva Florestal de Recreio num terreno baldio, com uma área de 6,2 hectares e situado na zona das Macelas. Este novo equipamento de lazer florestal será constituído por espaços verdes, percursos pedestres e um miradouro, bem como por diversas infra-estruturas necessárias aos utentes, tais como instalações sanitárias, água canalizada e sinalética identificativa e informativa.
 
15. Estabelecer parcerias com as associações agrícolas da ilha de S. Jorge, tendo em vista a determinação da possibilidade e exactos termos da instalação de um serviço de contraste leiteiro a ter início na campanha leiteira de 2006/07. Com esta medida, disponibiliza-se aos agricultores da ilha de S. Jorge um instrumento de melhoria genética dos seus efectivos, e consequente aumento do rendimento das suas explorações.
 
16. Mandatar a Lotaçor, EP, para elaborar os projectos de alargamento do estacionamento dos portos de pescas da Urzelina e Topo, bem como para lançar a concurso as respectivas empreitadas.
 
17. Autorizar a celebração de um protocolo entre a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e a Associação dos Amigos da Fajã do Santo Cristo, visando a instalação de um Centro de Interpretação Ambiental da Caldeira do Santo Cristo.
 
18. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à transformação da Lotaçor, EP em sociedade anónima. Esta transformação insere-se no compromisso, consignado no Programa do IX Governo Regional, de proceder à reestruturação do sector público empresarial regional, de modo a dotá-lo de melhores condições de funcionamento e operacionalidade, tendo em vista uma melhor  racionalidade económica, mais eficácia e melhor qualidade do serviço prestado.
 
19. Atribuir a Nuno Filipe Tavares de Oliveira Santos um apoio financeiro global de 21.849 euros, sendo 7.283,33 euros a fundo perdido e 14.566,66 sob a forma de empréstimo, pela criação de dois postos de trabalho, no âmbito de uma Iniciativa Local de Emprego.
 
20. Autorizar a celebração de um protocolo com o Clube Naval de Ponta Delgada, cujo objecto é a atribuição de um financiamento no montante de 150 mil euros, com o objectivo dessa entidade realizar obras nas instalações da Região com a mesma designação.
 
21. Adjudicar a empreitada de construção dos Blocos A1 e A2 da Escola Básica 2,3 Francisco Ornelas da Câmara, na Praia da Vitória, pelo valor de 4.979.051,41 euros, ao qual acresce o IVA à taxa legal. Esta obra tem um prazo de execução de 16 meses.
 
22. Autorizar a cedência de lotes de terreno para a construção de 48 apartamentos, em regime de custos controlados, sitos ao loteamento da Região Autónoma dos Açores, em Vale de Linhares, freguesia de S. Bento, concelho de Angra do Heroísmo.
 
23. Aprovar uma Resolução que constitui uma Comissão para o desenvolvimento dos trabalhos preparatórios necessários à construção do novo Hospital de Angra do Heroísmo. Esta Comissão tem o prazo de 60 dias para apresentar o seu relatório.
 
24. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime jurídico dos apoios financeiros públicos a iniciativas, acções e eventos de animação turística ou com impacto significativo na promoção externa do destino turístico Açores. Com esta proposta, o Governo Regional dá cumprimento ao compromisso de consagrar, em sede de Decreto Legislativo Regional, os critérios objectivos e concretos para a atribuição deste tipo de apoios.
 
25. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública o uso privativo pela Lotaçor de uma parcela de terreno com a área de 2.313,61 metros quadrados, tendo em vista a construção do seu edifício sede, bem como de casas de aprestos de pescadores. Esta parcela de terreno situa-se em zona de domínio público, no concelho de Ponta Delgada. 
 
26. Adjudicar à empresa COTAÇOR, Construções Santos dos Açores, SA, a empreitada de construção e beneficiação dos caminhos agrícolas CP6, CS1-2, CS3 e CS4 no Perímetro de Ordenamento Agrário dos Altares/Raminho, ilha Terceira., pelo preço de 1.043.562,38 euros, a que acresce o IVA à taxa legal, e com um prazo de execução de cinco meses.
 
27. Adjudicar à “Tecnovia Açores, Sociedade de Empreitadas, Lda., e SOMAGUE EDIÇOR Engenharia, SA”, a empreitada de concepção e  construção da rede de distribuição de água ao Perímetro de Ordenamento Agrário das Cinco Ribeiras/Santa Bárbara, ilha Terceira, pelo preço de 1.689.993,27 euros, ao qual acrescerá o valor do IVA à taxa legal, e com um prazo de execução de dezoito meses.
 
28. Autorizar a abertura do concurso público para a adjudicação da empreitada de construção dos caminhos agrícolas CP11, CP12 e CP13 do Perímetro de Ordenamento Agrário de Maia/Fenais da Ajuda, ilha de S. Miguel, pelo preço base de dois milhões e 50 mil euros, dando assim início ao processo de dotar este POA de infra-estruturas que melhorem as condições de trabalho dos agricultores e a rentabilidade das suas explorações.
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